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Resumo  O objetivo foi descrever as estimativas de

ocorrência de lesões decorrentes do trânsito e os

fatores relacionados à população brasileira a par-

tir dos dados obtidos na Pesquisa Nacional por

Amostra de Domicílios (PNAD). Trata-se de amos-

tra probabilística em três estágios: municípios, se-

tores censitários e domicílios. Foram entrevista-

das 391.868 pessoas. As variáveis acidente de trân-

sito (AT) e uso de cinto de segurança foram descri-

tas segundo dados sociodemográficos e de região de

residência. Calcularam-se as proporções, interva-

los de confiança de 95%, teste χ2 e valor de p. 2,5%

(IC95% 2,4-2,6) da população relataram a ocor-

rência de AT, com maior acometimento da popu-

lação masculina (3,5%; IC95%: 3,4-3,6), jovens

(4,4%; IC95%: 4,2-4,6) e residentes da região Cen-

tro-Oeste (3,3%; IC95%: 3,0-3,6). Os AT predo-

minaram entre condutores ou ocupantes de auto-

móveis/vans (53,9%) e de motocicletas (30,1%),

seguidos de ciclistas (7,6%) e pedestres (5,2%). O

uso de cinto de segurança dianteiro foi relatado

por 73,2% (IC95%: 72,2-74,2) e o cinto traseiro

por 37,4% (IC95% 36.6-38,2). O AT determinou

o afastamento das atividades habituais em 30,7%

dos acometidos. A magnitude das lesões no trânsi-

to justifica avançar em medidas preventivas e le-

gislativas para a redução dos eventos.

Palavras-chave  Lesões no trânsito, Prevalência,

Inquéritos, Epidemiologia

Abstract  The study describes the estimates of oc-

currence of injury due to traffic accidents among

the Brazilian population based on data obtained

from the National Household Sample Survey

(PNAD). It is a probabilistic sample, in which

391,868 people were interviewed. in three stages,

namely municipalities, census sectors and house-

holds. The traffic accident (TA) and the safety belt

usage variables were described according to socio-

demographic variables and region of residence.

Proportions, 95% confidence intervals, χ2 tests and

p values were calculated. 2.5% (CI95% 2.4-2.6%)

of the population reported higher traffic accident

(TA) incidence among males (3.5%; CI95%: 3.4-

3.6), youths (4.4%; CI95%: 4.2-4.6) and residents

in the Central-West region (3.3% CI95%3.0-3.6).

Most of the events involved drivers or passengers

of cars or vans (53.9%), followed by motorcyclists

or pillion passengers (30.1%), cyclists (7.6%) and

pedestrians (5.25%). The front seat safety belt is

used by 73.2% (CI95% 72.2-74.2) and the rear

seat safety belt is only used by 37.4% (CI95% 36.6-

38.2). Traffic accidents led to the abandonment of

their habitual activities by 30.7% of those involved.

The severity of injuries in traffic accidents demands

further preventive and legislative measures to re-

duce such incidents.

Key words  Traffic injuries, Prevalence, Surveys,

Epidemiology
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Introdução

As lesões e as mortes no trânsito configuram-se,
atualmente, como uma grave e complexa questão
de Saúde Pública, pois acompanham o desenvol-
vimento econômico e tecnológico das sociedades
modernas e, ao mesmo tempo, ocasionam um
elevando número de mortes e sequelas. Estima-se
que, a cada ano, morram mais de um milhão de
pessoas devido a estes eventos em todo o mundo,
o que representa 12% do total de mortes na po-
pulação mundial. Embora sejam preveníveis, pre-
visíveis e evitáveis, apresentam a tendência de cres-
cimento em sua ocorrência, caso não sejam ado-
tadas estratégias de prevenção efetivas1-3. No Brasil,
em 2008, foram registrados 36.666 óbitos no trân-
sito, dentre os quais predominaram vítimas do
sexo masculino e jovens de 20 a 29 anos4. Pedes-
tres e motociclistas são consideradas as vítimas
mais vulneráveis neste tipo de ocorrência4.

Diversos são os fatores associados à ocor-
rência de lesões e mortes no trânsito, podendo-
se destacar os seguintes: fatores estruturais (con-
servação das estradas e das vias urbanas); au-
mento da frota de veículos, em especial das mo-
tocicletas; o uso do álcool associado à direção
veicular; o não uso de equipamentos de seguran-
ça, como cintos de segurança dianteiros e trasei-
ros, capacetes, dispositivo de retenção para crian-
ças, airbags, e outros equipamentos4,5.

Além das perdas inestimáveis de vidas hu-
manas, estes eventos ocasionam em perdas fi-
nanceiras que correspondem a cerca de 1% do
produto interno bruto (PIB) em países de baixa
renda e a 2% em países de alta renda6,7. Estudos
realizados no Brasil apontam que os custos de-
correntes das lesões e mortes no trânsito chegam
a 5,3 bilhões de reais em aglomerados urbanos8 e
a 22 bilhões de reais (1,2% do PIB brasileiro) nas
rodovias do país9.

Nos últimos anos, vêm sendo desenvolvidas
diversas políticas sociais voltadas à prevenção de
lesões e mortes no trânsito, as quais devem se
apoiar em informações objetivas que permitam a
identificação de fatores de risco e a avaliação das
ações realizadas. Dentre as fontes de informações
mais utilizadas no monitoramento da morbimor-
talidade destes eventos no Brasil, citam-se o Siste-
ma de Informações sobre Mortalidade (SIM), o
Sistema de Informações Hospitalares do Sistema
Único de Saúde (SIH/SUS), o Sistema de Vigilân-
cia de Violências e Acidentes (VIVA), além de in-
formações da Polícia Rodoviária Federal sobre as
ocorrências nas rodovias, fiscalizações e frota dis-
ponível, dentre outras4,10-12.

Apesar desta variedade de informações, ainda
não se dispunha no País de dados sobre aspectos
específicos relacionados às lesões decorrentes do
trânsito a partir de inquérito de base populacio-
nal de abrangência nacional. Em 2008, pela pri-
meira vez, este tema foi inserido no Suplemento
Saúde da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD). O objetivo deste artigo é des-
crever as estimativas de ocorrência de lesões no
trânsito e fatores relacionados na população bra-
sileira a partir dos dados obtidos na PNAD 2008.

Métodos

A PNAD 2008 foi realizada pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE) com apoio
do Ministério da Saúde. Esta pesquisa adotou o
Plano Complexo de Amostragem (PCA) que en-
volve a estratificação geográfica de conglomera-
dos com um, dois ou três estágios de seleção. As
variáveis que definem a estrutura do plano amos-
tral, denominadas estrato e unidade primária de
amostragem (UPA), e os pesos amostrais preci-
sam ser considerados nas análises estatísticas.
Estas foram processadas no programa STATA
versão 10.0, do qual se utilizou o módulo “SVY”
adequado para a obtenção de estimativas não vi-
ciadas quando os dados são provenientes de pla-
nos de amostragem complexos. Foram entrevis-
tadas 391.868 pessoas em 150.591 unidades do-
miciliares distribuídas por todas as Unidades da
Federação. Em cada domicílio selecionado entre-
vistaram-se os moradores. Na ausência de algum
deles, outro membro familiar respondia o ques-
tionário e, no caso das crianças de 0 a 13 anos, os
pais ou responsáveis respondiam às perguntas. A
PNAD permite obter dados representativos do
Brasil, macrorregiões, Unidades Federadas e re-
giões metropolitanas, além de áreas urbanas e ru-
rais, incluindo a região Norte Rural. Maiores de-
talhes sobre a metodologia da pesquisa podem
ser vistos em publicação específica13.

O Suplemento sobre Saúde da PNAD 2008
investigou os seguintes temas: acesso aos servi-
ços preventivos de saúde em mulheres (25 anos
ou mais de idade); saúde dos moradores (10 anos
ou mais de idade), o que incluía: morbidade, co-
bertura de plano de saúde, acesso aos serviços de
saúde, utilização dos serviços de saúde, medica-
mento, internação, atendimento de urgência no
domicílio, violência e lesões do trânsito, e seden-
tarismo; mobilidade física e fatores de risco à
saúde dos moradores (14 anos ou mais de ida-
de); tabagismo (15 anos ou mais de idade).
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Por meio de oito perguntas, procurou-se ava-
liar a ocorrência dos eventos relacionados ao trân-
sito e a alguns fatores de risco e proteção, além de
suas consequências na saúde dos moradores, per-
mitindo a análise dos seguintes indicadores: a)
proporção de pessoas que dirigem ou andam
como passageiro de automóvel ou van; b) pro-
porção de pessoas que usam cinto de segurança
quando dirigem ou andam como passageiro em
automóvel ou van (no banco da frente e no ban-
co de trás); c) proporção de pessoas que se envol-
veram em acidente de trânsito nos doze últimos
meses; e d) proporção de pessoas que deixaram
de realizar quaisquer de suas atividades habituais
(trabalhar, ir à escola, brincar, afazeres domésti-
cos) por terem se envolvido no acidente14.

Foram calculadas as proporções, com inter-
valos de confiança de 95% (IC95%), o teste qui-
quadrado (χ2) e o valor de p para os indicadores
propostos, segundo as características demográ-
ficas e as macrorregiões do Brasil.

Resultados

Constatou-se que 2,5% (IC95%: 2,4% a 2,6%)
(~4,8 milhões de brasileiros) tiveram envolvimen-
to em acidentes de trânsito (AT) nos últimos 12
meses. Os homens se envolveram em proporção
2,3 vezes superior à observada entre as mulheres.
Em relação à faixa etária, as maiores proporções
de envolvimento foram observadas nos grupos
de 18 a 24 anos (4,4%; IC95%: 4,2% a 4,6%) e de
25 a 34 anos (4,2%; IC95%: 4,0% a 4,4%). Quan-
to ao estudo, foi maior a ocorrência entre as pes-
soas com 15 e mais anos de estudo (4,9%; IC95%:
4,6% a 5,2%). O envolvimento em AT variou de
1,9% (IC95%: 1,8% a 2,0%) entre os residentes
da região Nordeste a 3,3% (IC95%: 3,0% a 3,6%)
entre a população da região Centro-Oeste. A pro-
porção de envolvimento em AT foi menor entre
as pessoas que nunca dirigiam/andavam em au-
tomóveis/van (1,2%; IC95%: 1,1% a 1,3%) e che-
gou a ser referido por 4,4% (IC95%: 4,3% a 4,6%)
das pessoas que sempre dirigiam/andavam em
automóveis/van. Todas as diferenças analisadas
foram estatisticamente significativas (Tabela 1).

A proporção de uso do cinto de segurança no
banco da frente (73,2%; IC95%: 72,2% a 74,2%)
foi significativamente maior do que entre os pas-
sageiros do banco de trás (37,4%; IC95%: 36,6%
a 38,2%). Verificou-se diferença estatisticamente
significativa para a maior proporção de uso de
cinto de segurança no banco da frente entre os
ocupantes com cor de pele branca (80,4%: IC95%:

79,6% a 81,3%) em relação aos de pele não bran-
ca, bem como entre os respondentes escolariza-
dos em relação aos indivíduos sem instrução.
Embora sempre em menor proporção do que os
ocupantes do banco da frente, o uso do cinto de
segurança pelos ocupantes do banco de trás foi
significativamente mais frequente entre os indiví-
duos brancos (44,7%; IC95%: 43,7% a 45,5%),
com idade a partir dos 45 anos e com mais de 11
anos de estudo. As regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste mostraram frequências maiores de uso de
cinto no banco dianteiro e traseiro, enquanto as
menores frequências ocorreram nas regiões Nor-
te e Nordeste (Tabela 2).

Quanto à condição no último acidente sofri-
do nos últimos 12 meses, 52,9% eram condutores
ou passageiro de automóvel ou van (49,9% entre
homens e 59,4% entre mulheres), 30,1% eram
condutores ou carona de motocicleta (33,9% en-
tre homens e 21,8% entre mulheres), 6,8% eram
condutores ou carona de bicicleta (7,6% entre
homens e 5,2% entre mulheres) e 5,6% eram pe-
destres (4,1% entre homens e 8,7% entre mulhe-
res). Os condutores ou passageiros de automóvel
ou van predominaram no sexo feminino (59,4%),
atingindo as maiores proporções nas regiões Sul
(75,0%) e Sudeste (67,2%). Para os eventos en-
volvendo condutores ou carona de motocicleta,
as maiores proporções foram observadas no sexo
masculino (33,9%), com os valores mais eleva-
dos nas regiões Norte (47,4%) e Nordeste
(45,4%). Os eventos com condutores ou caronas
de bicicleta atingiram proporções mais elevadas
entre os indivíduos do sexo masculino (7,6%),
exceto na região Norte, onde este tipo de acidente
predominou entre as mulheres (14,2%). As regi-
ões Norte (14,2% entre mulheres e 12,3% entre
homens) e Nordeste (10,8% entre homens e 6,6%
entre mulheres) apresentaram as maiores pro-
porções de ocorrência de acidente envolvendo bi-
cicletas. Os pedestres vítimas de AT prevaleceram
no sexo feminino (8,7%), sobretudo na região
Nordeste, onde se observou uma maior preva-
lência tanto entre mulheres (12,9%) como entre
homens (5,7%) (Figura 1).

Entre os envolvidos em AT, 30,7% referiram
ter deixado de realizar as atividades habituais por
consequência das lesões decorrentes do trânsito.
As Regiões Norte (40,6%) e Nordeste (40,3%)
apresentaram os maiores percentuais daqueles
que deixaram de realizar as atividades habituais.
A interferência das lesões ocorridas no trânsito
em atividades habituais foi mais relatada entre
os homens (32,1%) do que entre as mulheres
(27,7%), variando de 25,5% entre os homens da
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região Sul a 42,4% entre os homens da região
Norte (Figura 2).

Discussão

A PNAD 2008 investigou, pela primeira vez, os
acidentes de trânsito (AT), por meio da qual iden-
tificou-se que 2,5% da população já se envolveu
nestas ocorrências, com maior acometimento da
população masculina e jovem. Dentre as regiões,
sua maior frequência ocorreu na Centro-Oeste.
Dos acometidos, cerca de um terço se afastou
das atividades habituais, demonstrando a gravi-

dade das ocorrências. Os condutores ou ocupan-
tes de veículos foram a maioria, destacando-se
na sequência os condutores ou ocupantes de
motocicletas, seguidos pelos pedestres. Dentre os
fatores de proteção, o uso do cinto de segurança
no banco da frente já está bastante disseminado,
entretanto o uso deste item de segurança no ban-
co de trás ainda é pouco utilizado. Crescendo o
emprego conforme aumenta a idade e a escolari-
dade, sendo maior na cor branca e nas regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

Sabe-se que o uso do cinto de segurança é
uma medida eficaz na redução de lesões graves
em decorrência dos eventos do trânsito1, porém,

Variáveis

Sexo
Masculino
Feminino

Faixa etária (anos)
0 a 13
14 a 17
18 a 24
25 a 34
35 a 44
45 a 54
55 a 64
65 e mais

Escolaridade (anos de estudo)
Sem instrução
1 a 3
4 a 7
8 a 10
11 a 14
15 e mais

Macrorregião
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Frequência com que dirige/anda como passageiro
em automóvel/van

Sempre
Quase sempre
Às vezes
Raramente
Nunca

Total

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008.

%

3,5
1,5

0,7
1,8
4,4
4,2
3,2
2,5
1,7
1,1

0,8
1,3
2,2
3,2
4,1
4,9

2,4
1,9
2,5
3,0
3,3

4,4
2,6
1,9
1,5
1,2
2,5

IC95%

3,4-3,6
1,4-1,6

0,6-0,8
1,6-2,0
4,2-4,6
4,0-4,4
3,0-3,3
2,4-2,7
1,6-1,9
0,9-1,2

0,8-0,9
1,2-1,4
2,1-2,3
3,0-3,3
3,9-4,2
4,6-5,2

2,1-2,7
1,8-2,0
2,4-2,7
2,8-3,2
3,0-3,6

4,3-4,6
2,4-2,8
1,8-2,1
1,4-1,7
1,1-1,3
2,4-2,6

Tabela 1. Proporção de pessoas que referiram envolvimento em acidente de trânsito nos 12 últimos meses
segundo variáveis selecionadas. PNAD - Brasil, 2008.

     χχχχχ2

1529,1

3155,7

2745,5

298,2

2654,2

p-valor

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

 

Envolvimento em

acidente de trânsito
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o seu baixo uso aponta para a necessidade de se
desenvolver uma estratégia de educação da po-
pulação e de intensificação da fiscalização. Estu-
dos mostram, ainda, que mensagens de incenti-
vo ao uso de cinto devem ser direcionadas a toda
a família, pois quando os pais não o usam, as
crianças e os adolescentes também não, gerando
um ciclo contínuo de baixa adesão a este hábito
de proteção15.

A diferença encontrada entre as regiões pode
ocorrer em função de maior escolaridade nas re-
giões sul e sudeste do país e, portanto, maior sen-
sibilização quanto a importância do uso dos equi-
pamentos de segurança. Diferenças regionais fo-
ram identificadas após a implantação do Código

Nacional de Trânsito, de 1998 a 2000, quando se
observou uma redução importante nas taxas de
mortalidade por acidente de transporte no Brasil,
nas regiões Sudeste e Sul, e ausência de mesmo
efeito nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te. Estudo do Ministério da Saúde atribuiu estas
diferenças a uma implantação não efetiva das
medidas regulatórias nestas regiões e à baixa fis-
calização dos órgãos de trânsito16. Situação esta
que ainda pode persistir nestas regiões, ajudando
a explicar a baixa adesão ao cinto de segurança.

Estes resultados vêm, pela primeira vez, esti-
mar a população que já foi vítima de lesões no
trânsito no Brasil: são cerca de 4,8 milhões de
vítimas a cada ano13, o que produz consequên-

Características

demográficas

Sexo
Masculino
Feminino

Faixa etária (anos)
0 a 13
14 a 17
18 a 24
25 a 34
35 a 44
45 a 54
55 a 64
65 e mais

Raça/cor da pele
Branca
Não branca

Escolaridade (anos de estudo)
Sem instrução
1 a 3
4 a 7
8 a 10
11 a 14
15 e mais
Não sabe

Macrorregião
 Sudeste
 Sul
 Centro Oeste
 Nordeste
 Norte

Total

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008.

Tabela 2. Proporção de pessoas que sempre/quase sempre usam cinto de segurança no banco da frente e no
banco de trás nos 12 últimos meses segundo características demográficas. PNAD - Brasil, 2008.

%

73,2
73,3

53,4
66,5
72,2
76,1
78,4
79,4
78,5
76,2

80,4
66,5

48,1
60,9
71,1
76,4
84,2
92,2
69,6

81,6
88,0
77,6
59,8
60,7
73,2

IC95%

72,2-74,1
72,3-74,3

51,7-55,1
65,2-67,9
71,1-73,2
75,2-77,0
77,5-79,2
78,5-80,3
77,5-79,6
75,0-77,4

79,6-81,3
65,3-67,8

46,3-50,0
59,3-62,5
70,0-72,2
75,5-77,2
83,6-84,8
91,6-92,7
64,1-74,6

80,6-82,5
86,8-89,0
75,4-79,7
57,6-61,9
57,7-63,7
72,2-74,2

      χχχχχ2

0,8

8457,6

6450,0

21000,0

17400,0

p-valor

0,3

0,0

0,0

0,0

0,0

Banco da frente

%

37,3
37,6

37,7
31,7
32,5
35,4
39,4
41,3
42,5
42,6

44,7
31,5

34,9
34,6
36,5
36,3
40,2
49,2
29,3

43,0
57,7
50,1
26,2
19,5
37,4

IC95%

36,4-38,1
36,8-38,4

36,7-38,7
30,7-32,7
31,6-33,4
34,6-36,3
38,3-40,3
40,3-42,3
41,3-43,6
41,4-43,8

43,7-45,5
30,6-32,3

33,9-36,0
33,5-35,7
35,6-37,5
35,4-37,2
39,4-41,0
48,0-50,5
25,0-33,9

41,7-44,3
56,2-59,3
47,9-52,2
24,9-27,5
17,9-21,2
36,6-38,2

      χχχχχ2

3,4

1495,6

5090,2

1471,9

19700,0

p-valor

0,04

0,0

0,0

0,0

0,0

Banco de trás

Uso de cinto de segurança
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cias diretas por meio do elevado custo social e
econômico para o país.

As estimativas populacionais da PNAD vie-
ram agregar novas informações, em especial so-
bre a magnitude destes eventos junto à popula-
ção, como fonte complementar aos já ampla-
mente utilizados sistemas de informação: SIM,
SIH/SUS e VIVA4,11.

As lesões no trânsito acometem mais a po-
pulação jovem do sexo masculino, entre 18 e 34
anos, dados estes compatíveis com aqueles iden-
tificados no SIM, SIH e VIVA. A região Centro-
Oeste mostra a maior proporção de vítimas das
ocorrências do trânsito, também já identificado
em dados do SIM, mostrando a necessidade de
se reforçar as políticas de educação e de fiscaliza-
ção do trânsito4,11.

Os resultados da PNAD 200814 mostram a
importância dos automóveis no deslocamento da
população brasileira, além de evidenciar que os

Figura 1. Proporção de pessoas que relataram lesões decorrentes do trânsito nos 12 últimos meses segundo
sexo e condição na última ocorrência. Brasil e Grandes Regiões – PNAD 2008.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008
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Figura 2. Proporção de pessoas que deixaram de
realizar atividades habituais em consequência de
acidente de trânsito nos 12 últimos meses segundo
sexo. Brasil e Grandes Regiões – PNAD 2008.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
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acidentes de trânsito ocorreram em maior pro-
porção entre os condutores de automóveis e de
motocicletas. Dados de inquérito realizado em
2009 nas portas de entrada de urgência e emer-
gência (Vigilância de Violências e Acidentes -
VIVA)11, confirmam os achados da PNAD e de-
mostram que a maior proporção de atendimen-
tos ambulatoriais por acidentes de transporte nas
urgências e emergências corresponde a conduto-
res de automóveis e motocicletas (62,3%), segui-
do de passageiros de automóveis (24,4%), en-
quanto que os pedestres ficam em terceiro lugar
(12,8%). Por outro lado, quando se refere aos
óbitos no trânsito, em 2008, os resultados de-
monstraram que a maior parcela ocorreu entre
os mais vulneráveis do sistema viário, os pedes-
tres (24,2%) e os motociclistas (23,4%), e entre os
ocupantes de veículos (24,4%)4. Cabe destacar que
estes dados enfocam aspectos distintos. Embora
a referência a lesões no trânsito (dados da PNAD)
e a atendimentos de emergência (dados do VIVA)
refiram à maior proporção das ocorrências que
envolvem, predominantemente, os condutores de
automóvel e de motocicletas, o SIM revela que os
pedestres ainda se encontram sob maior risco de
morte, com tendência de crescimento de lesões e
óbitos entre os últimos4. Isso demonstra a gravi-
dade dos acidentes envolvendo os pedestres, em
função de sua vulnerabilidade, pois não dispõem
de nenhum tipo de proteção, resultando em le-
sões graves e muitas vezes fatais.

No presente estudo, destaca-se ainda a im-
portância dos eventos no trânsito envolvendo
motociclistas, em especial nas regiões Norte e
Nordeste, onde os condutores e ocupantes de
motocicletas já ocupam o primeiro lugar dentre
as vítimas do trânsito. Esta tendência já está sen-
do registrada há alguns anos nos dados de mor-
talidade (SIM) e de morbidade hospitalar (SIH/
SUS). Também os óbitos envolvendo motocicle-
ta já lideram o ranking nestas regiões, ultrapas-
sando os eventos envolvendo condutores de au-
tomóvel4. Outros estudos16,17 também têm mos-
trado o aumento das ocorrências de lesões e
mortes por motocicleta: no Hospital das Clíni-
cas de São Paulo; verificou-se que, entre atendi-
dos com lesões decorrentes do trânsito na emer-
gência do hospital, 31% eram vítimas de aciden-
tes de motocicleta.

Destacamos também nas regiões Norte e Nor-
deste a importância dos eventos envolvendo os
ciclistas, o que pode estar associado ao desloca-
mento de bicicleta para o trabalho, principalmente
em pequenos municípios e em áreas rurais, e jun-
to às populações de baixa renda. Os casos com

bicicletas não são muito destacados como causa
de óbito no SIM, entretanto outros sistemas de
informação, como o VIVA, já mostram a rele-
vância destas ocorrências dentre os atendimentos
nos serviços de emergência hospitalares11,18, o que
foi confirmado no presente trabalho.

Estudos da OMS mostram que nos países de
renda baixa e média, na África, Ásia, e América
Latina, as vítimas de lesões no trânsito são, em
sua maioria, pedestres, ciclistas, usuários de ou-
tros veículos de duas rodas, e usuários de ônibus
e peruas. Entre estes indivíduos, os mais acome-
tidos pertencem a grupos de baixa renda19,20. No
Brasil, prevalecem os eventos com condutores
de automóveis, exceto no Norte e no Nordeste
onde as motocicletas predominam, destacando-
se também as ocorrências com bicicletas.

Em análise realizada a partir dos dados do
SIM21, as taxas de óbitos no trânsito envolvendo
pedestres são maiores entre aqueles de menor
escolaridade e da raça/cor parda e negra, enquan-
to as taxas de óbitos entre condutores de auto-
móvel são maiores em indivíduos brancos e de
maior escolaridade.

Os dados da literatura mostram que dentre
os pedestres, os mais vulneráveis são as crianças e
os idosos1. Enquanto as primeiras têm menor
percepção de perigo, os segundos têm menos
mobilidade e agilidade, mais deficiências auditi-
vas e visuais, e uma redução dos reflexos22. Esta
parcela mais vulnerável da população vem rece-
bendo proteção da sociedade, como a proibição
de se transportar crianças de até nove anos no
banco da frente dos veículos. Entretanto, por meio
da PNAD14, observou-se um desrespeito a essa
legislação, ao se constatar que cerca de 11% das
crianças até 13 anos andavam no banco da frente.

Cerca de um terço da população relata não
realizar as atividades habituais devido aos aci-
dentes de trânsito. O que demonstra a gravidade
destes eventos e seus custos8,9. O Brasil tem de-
senvolvido iniciativas importantes em relação ao
tema, como o lançamento, em 1998, do Código
de Trânsito Brasileiro (CTB), um dos fatores
responsáveis pela redução nas taxas de mortali-
dade no trânsito no país16,21, e a Lei Seca, tam-
bém responsável pela redução de cerca de 2.300
óbitos, ou 7,4% na taxa de mortalidade por aci-
dentes de trânsito no primeiro ano de implanta-
ção da lei23.

O Ministério da Saúde tem implantado inú-
meras ações de prevenção de acidentes de trânsi-
to, promoção à saúde, atenção às vítimas por
meio do atendimento pré-hospitalar, como o Ser-
viço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU),
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articulação intersetorial com os órgãos que atu-
am no trânsito, dentre outros, e pela organização
do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes
(VIVA), que tem apoiado no monitoramento das
vítimas24,25. Essas iniciativas, executadas de ma-
neira integrada e concomitante, são fundamen-
tais para a efetividade da atenção às vítimas de
lesões de trânsito e das ações de prevenção.

O atual estudo tem como limites o fato de a
metodologia da PNAD utilizar os indivíduos pre-
sentes no momento da entrevista, admitindo que
os mesmos informem pelos membros ausentes.
Este procedimento pode introduzir um viés de
informação, entretanto, isto poderia ser minimi-
zado no evento em questão (acidente de trânsi-
to), admitindo que seja algo bastante marcante
e, portanto, menos susceptível a respostas errô-
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Este estudo apresenta a magnitude dos aci-
dentes de trânsito na população brasileira em
2008, reforçando a necessidade de se avançar com
medidas educativas e legislativas que visem a re-
dução destes eventos e, consequentemente, das
mortes, lesões e incapacidades. Também contri-
bui para ampliar o conhecimento da realidade
epidemiológica de alguns aspectos relacionados
a lesões e a mortes no trânsito e às consequências
advindas da sua ocorrência, tornando-se uma
importante ferramenta para as políticas de pro-
moção à saúde e de prevenção destes eventos,
visando a redução de sua morbimortalidade1,11.
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